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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

O desempenho dos governos tem sido fonte de preocupação, tanto por parte da 

academia (AFONSO; SCHUKNECHT; TANZI, 2005; ANDREWS; BOYNE; WALKER, 

2011), quanto por parte da sociedade. (GORE,1993). Essa preocupação tem sido norteada pela 

questão da eficiência na utilização dos recursos públicos, problematizada em uma série de 

artigos científicos (ALONSO; CLIFTON; DÍAZ-FUENTES, 2015).  

Dentro do debate acerca da eficiência na alocação dos recursos públicos, duas questões 

ganham destaque, sendo elas: as compras públicas (KELMAN, 2002; BANDIERA; PRATT; 

VALLETTI, 2009) e a corrupção (SHLEIFER; VISHNY, 1993; FERRAZ;  FINAN, 2008).  

Nos últimos tempos, frequentes casos envolvendo corrupção e  a má gestão dos 

recursos públicos vieram a tona e,  como exemplo, pode-se citar os recentes episódios da 

operação Alcatraz no Estado de Santa Catarina, que apontaram a obtenção de ganhos além 

daqueles contratados por parte dos prestadores de serviços, auxiliados por agentes públicos e 

políticos.  

Para sanar problemas como os destacados no parágrafo anterior, algumas ações 

institucionais foram implementadas na atual gestão do Governo do Estado, permitindo uma 

mudança estratégica no ambito da prevençao da corrupçao e monitoramento dos gastos 

públicos. Pode-se citar a criaçao da Controladoria-Geral do Estado de Santa Catarina - CGE a 

partir da Lei Complementar n. 741/2019,  tornando-se o órgão central do Sistema 

Administrativo de Controle Poder Executivo. 

Apesar de recente, o órgão já apresenta trabalhos de destaques a nível nacional, como 

o primeiro acordo de leniência na história de Santa Catarina envolvendo uma das empresas 

investigadas na operação Alcatraz. Cabe salientar, que o quadro de auditores internos da CGE 

é fruto do remanejamento da antiga Diretoria da Auditoria-Geral, vinculada anteriormente a 

Secretaria da Fazenda. No momento, a Auditoria-Geral, vinculada à CGE, é responsável pelo 

planejamento e implementação das atividades de fortalecimento do controle interno, auditoria, 

prevenção e orientação aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.  

De acordo com Attie (2009), a Auditoria Interna é uma atividade de avaliação 

independente destinada à revisão das operações de determinada instituição, verificando a 

efetividade dos trabalhos realizados, contribuindo para o efetivo cumprimento de suas 
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responsabilidades.  

Tais características também são perceptíveis na esfera governamental. Sobre o 

assunto, Castro (2015) afirma que a auditoria interna tem por objetivo contribuir para o alcance 

de resultados operacionais e melhoria na gestão pública. Dada a importância das informações 

e do conhecimento inseridos neste processo, percebe-se a necessidade de um gerenciamento 

eficaz e fidedigno. Para Cunha (2017), as pesquisas que busquem aprimorar procedimentos de 

auditoria têm sua importância por envolver a essência da qualidade do trabalho do auditor. 

Neste sentido, o autor afirma que é necessário que se aperfeiçoem os procedimentos de auditoria 

quanto à organização e enriquecimento das informações utilizadas.  

Segundo Choo (2003) a informação é um componente intrínseco de quase tudo que 

uma organização faz. Sem uma clara compreensão dos processos organizacionais e humanos 

pelos quais a informação se transforma em percepção, conhecimento e ação, as empresas não 

são capazes de perceber a importância de suas fontes e tecnologias de informação.  

As organizações que fazem uso da informação como estratégia são denominadas pelo    

autor como Organizações do Conhecimento. Estas organizações seriam capazes de adaptarem-

se ao ambiente natural, adequando-se às mudanças, aprimorando sempre seu estoque de 

conhecimento, processando as informações necessárias para tomada de decisões acertadas, 

conferindo-lhes, assim, vantagem competitiva. Para o autor, o processo decisório é dirigido pela 

busca de alternativas que sejam boas o bastante, em detrimento da busca pela   melhor alternativa 

existente.  

Ao partir da necessidade de aprimoramento constante na busca intensiva de 

conhecimento, o modelo atual adotado na CGE, apesar de já proporcionar resultados positivos 

para o Estado, carece de um trabalho no que concerne ao monitoramento prévio organizacional, 

mitigando os riscos causados pela ineficiência de gestão e, fortalecendo desta forma, a 

Governança Pública frente aos gastos do Governo.  

Segundo Linczuk (2012), a Governança Pública não se trata de uma mudança 

institucional ou de forma de gestão, muito menos de simples atendimento a regras, mas de uma 

mudança de mentalidade e comportamento na aplicação quotidiana dos princípios por ela 

pregados.  

De forma mais específica, no que diz respeito à Governança das organizações públicas, 

seria de fundamental importância a consciência a respeito da Gestão do Conhecimento 

institucionalizada, com base científica, além daquela baseada exclusivamente  na prática 

organizacional. 

Existem diversas experiências inovadoras que se desenvolveram na transição desses 
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modelos e, na perspectiva adotada neste trabalho, essas inovações são conceituadas como um 

conjunto de respostas a novos desafios ou respostas novas a “antigas” situações pendentes, uma 

combinação única a cada contexto que altera alguma característica do governo (FARAH, 2008). 

As inovações na gestão pública podem ser motivadas, por exemplo, pela falta de recursos 

enfrentada pelo Estado para atender às demandas da população ou também devido ao avanço 

da tecnologia (OLIVEIRA, 2001; BRANDÃO; BRUNO-FARIA, 2013). 

 

 

1.2 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

 

A partir do contexto apresentado na introdução, procura-se por meio desse projeto, 

estudar  os métodos e práticas relacionadas à Gestão do Conhecimento, de modo que se torna 

imprescindível estabelecer os requisitos mínimos necessários para sua implementação, com o 

intuito de aumentar a efetividade com o procedimento de auditoria prévia na gestao pública.  

Assim, a pesquisa procura responder à seguinte questão: É possível utilizar métodos 

inovadores relacionados a Gestão de Conhecimento para prover o Sistema de Inteligência na 

Auditoria Prévia implantada pela Controladoria-Geral do Estado de Santa Catarina? 

 

 

1.3 OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Propor um modelo institucionalizado com métodos inovadores de Gestão de 

Conhecimento para prover o Sistema de Inteligência na Auditoria Prévia implantada pela 

Controladoria-Geral do Estado de Santa Catarina.  

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

a) Descrever os métodos e técnicas de Gestão de Conhecimento utlizados para prover o 

Sistema de Inteligência na Auditoria Prévia;  

b) Identificar as necessidades de informações para apoiar a criação de um sistema de 

inteligência para apoio à decisão por indicadores na Controladoria-Geral do Estado de 
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Santa Catarina – CGE e de outros Estados da Federação;  

c) Apresentar requisitos que habilitem a institucionalização de ações e processos 

relacionados à Auditoria Prévia, comparando-os com os modelos teóricos;  

d) Verificar alternativas para assegurar a aplicabilidade do modelo junto à CGE, com 

vistas a sua revisao e consolidação. 

 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

 

Nos ambientes organizacionais existem em andamento muitos modelos, estudos e 

práticas relacionadas à Gestão do Conhecimento que são utilizados para aperfeiçoar o 

desempenho das Instituições, pois trata-se de uma área com contribuições, tanto teóricas 

quanto práticas. No que concerne à GC no setor público, há uma grande relevância social 

decorrente do seu estabelecimento, haja vista que sua aplicação pode aumentar a eficiência 

da máquina pública, trazendo benefícios para a sociedade. 

De acordo com Davenport e Prusak (1998), o conhecimento existe e é transferido nas 

organizações de forma espontânea, independentemente de processos formais de gestão sobre 

o mesmo. Isto se dá, pois o conhecimento permeia os fluxos informais da organização, como 

a cultura e a comunicação e não depende necessariamente dos fluxos formais, 

institucionalizados. Quando formalizada, a gestão que atua neste conhecimento carece de 

métodos específicos para incentivar essas trocas espontâneas. A Gestão do Conhecimento 

baseia-se em melhorar os recursos existentes da organização de forma orientada para o 

conhecimento. 

A importância da pesquisa para a Gestão do Conhecimento reside na oportunidade de  

se estabelecer requisitos que habilitem sua implementação em órgãos da administração 

pública, mormente naquelas com unidade de Auditoria Interna. Um dos instrumentos de 

auxílio seria o uso de métodos e práticas relacionadas às ferramentas de Business Intelligence 

- BI, de modo que se torna imprescindível estabelecer os requisitos mínimos necessários para 

sua implementação, com o intuito de aumentar a eficácia dos processos de auditoria interna, 

mudando o enfoque para o controle prévio dos gastos públicos.  

Isto ocorre, pois quando se trata da necessidade de organizar os trabalhos de Auditoria  

Interna Governamental, percebe-se que há dificuldade por parte dos auditores em sistematizá-

los. De acordo com Batista (2011), devido à escassa bibliografia sobre a auditoria na 
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administração pública para direcionar seus estudos e suas análises, o auditor público, nas 

funções de controle e de auditoria, depara-se com dificuldades de sistematizar uma metodologia 

de trabalho institucionalizada.  

Avaliar a aplicação atual do sistema de Business Intelligence de Auditoria Interna  da 

Controladiria-Geral de SC e demais Estados, com o intuito de indicar requisitos e apresentar 

propostas de procedimentos necessários à institucionalização de ações e processos relacionados 

à inovação no uso de ferramentas de inteligência organizacional, fazendo um paralelo com os 

modelos teóricos, é o foco proposto por este estudo.  

Assim, o presente trabalho orienta-se por uma evolução das motivações 

apresentadas, especificamente propor um modelo institucionalizado com métodos inovadores 

de Gestão do Conhecimento para prover o Sistema de Inteligência na Auditoria Prévia 

implantada pela Controladoria-Geral do Estado de Santa Catarina.  

A evolução dos estudos acadêmicos, dando continuidade ao tema de pesquisa de 

dissertação, na área de Sistemas de Informações Gerenciais e Tomada de Decisao: O 

Cadastro de Informações Gerenciais-CIG e o Processo de Tomada de Decisão no Governo 

do Estado de Santa Catarina. 

 Através de experiências profissionais, como gestor do Sistema de Inteligência – 

BI/CGE da Controladoria-Geral do Estado de SC, observam-se ainda, carências de métodos 

inovadores de Gestão de Conhecimento para prover o Sistema de Inteligência na CGE. Pois, 

esse tema vem sendo objeto de estudos e experiências do pesquisador tanto na área 

acadêmica, bem como em trabalhos desenvolvidos na esfera pública.  

Outra motivação passa pela experiência no desenvolvimento (2021) do Módulo de 

BI denominado COPAS (Controle Organizacional Prévio para Análises Sistêmicas), 

proposto em minha dissertação. Através da integração entre os sistemas de Governo, foi 

possível a criação de painéis (dashboards) para monitoramente prévio das licitações e 

contratações do Governo do Estado por parte da Auditoria-Geral da CGE/SC.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 A mudança de paradigma na Administração Pública Brasileira 

 

Em um momento em que o tema da mudança ganha espaço na abordagem 

institucional dos estudos organizacionais, parece oportuna a realização de estudos   que 

tenham como objeto as recentes transformações na gestão pública brasileira. A  proposta é 

indicar pontos de aproximação entre estudos organizacionais e gestão pública em uma 

perspectiva institucionalista, já que a sensação é de que há espaço   para mais comunicação 

entre ambos (SCHOMMER, 2003).  

Observando o caso brasileiro, defende-se que é possível superar características 

que, a priori, impediriam o avanço das práticas de gestão pública. Apesar do aumento do 

poder da burocracia estatal, estava clara a necessidade de   adotar novas formas de gestão da 

coisa pública, mais compatível com os avanços tecnológicos, mais ágeis e flexíveis, 

descentralizadas, mais voltadas para o controle  de resultados (MARE, 1998). A busca pela 

eficiência e a qualidade na prestação dos serviços públicos e pelo desenvolvimento de uma 

cultura gerencial (MPOG, 1995) levam o Estado brasileiro a esta nova modalidade de 

administração   pública, mais condizente com as mudanças ocorridas no mundo.  

Os princípios desta nova administração, segundo Abrucio (1997), Bresser Pereira 

(1997) e MARE (1998) entre outros aspectos baseiam- se: definição clara dos objetivos 

organizacionais, analisados em sua substância e não em seus processos; forma de controle 

baseada em resultados, ao contrário da   burocracia que era baseada em processos; 

descentralização da decisão, das funções e descentralização política e administrativa; 

formas flexíveis de gestão e horizontalização de estruturas, com diminuição dos níveis 

hierárquicos; adoção de mecanismos de controle social direto e de contratos de gestão para 

acompanhar indicadores de desempenho; trabalho em rede e equipes; e gestão da 

informação.  

O surgimento de uma nova administração pública, capaz de reverter o   Estado, 

colocando-o em condições de responder aos papéis dos novos tempos deve, segundo 

Kliksberg (1992), atender demandas, como: desenvolvimento das capacidades para 

gerenciar complexidades; reconstrução dos sistemas de informação; transformações 

estruturais na gestão das organizações públicas.  

Para que isto se concretize, a mudança do paradigma é imprescindível, já que  o 

modelo burocrático não permite esta reinvenção, devendo se adequar a esta nova realidade. 
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As novas tecnologias (tecnologia da informação, computação aberta), o novo ambiente 

empresarial (dinâmico, aberto e competitivo), um novo modelo de organização aberta 

atuando em rede, fundamentada  na informação e na nova ordem geopolítica são mudanças 

de paradigmas que têm impacto sobre as organizações atuais (SILVA, 2001). 

 

 

2.2 Gestão do Conhecimento em Organizações Públicas 

 

Entende Lima et al. (2005), que para responder aos desafios do desenvolvimento 

do Brasil, as organizações públicas vão cada vez mais necessitar da capacidade de tomar 

decisões estratégicas, vinculadas às  demandas do desenvolvimento (social, econômico e 

ambiental), respondendo às peculiaridades regionais e nacionais nessa época de 

globalização. As capacidades de vinculação ao contexto, de antecipação e visão de futuro, 

de tomada de decisão  com participação interna e externa irão diferenciar organizações 

apoiadas pela sociedade e organizações isoladas (expostas e politicamente vulneráveis).   

Considerando a gestão pública, os agentes do governo começaram a explorar   suas 

fontes inesgotáveis de dados e a entender o benefício de entregar algumas informações das 

suas bases para os cidadãos. Embora tenha uma quantidade incalculável de dados, ainda 

são poucas as iniciativas do governo de explorá- los. Um menor número já consegue reunir 

as informações numa base de dados única e trabalhá-la em prol de uma melhor 

administração pública. Mas, essa conseqüente vantagem está sendo percebida pelos órgãos 

do governo, que acreditam que todo governo vai pensar em BI. Assim, o setor 

governamental também tem necessidade de indicadores para gestão política (MESQUITA, 

2003).  

Com o incremento do fluxo de informações e da consequente competitividade entre 

organizações, assume-se a premissa de que se acentuou a criação, transferência e utilização de 

grande quantidade de conhecimento, de modo que a necessidade de se promover um adequado 

gerenciamento do conhecimento também passou a ser percebida pelas instituições   públicas. 

Neste sentido, a maior parte dos processos de Gestão do Conhecimento (GC) realizados por 

instituições públicas teve como base o uso de recursos tecnológicos (SAMPAIO, 2015).  

Percebe-se, então, que o uso processual e sistematizado da informação e do 

conhecimento passou a ser utilizado por organizações públicas para fins estratégicos de modo  

que processos ligados à Gestão do Conhecimento fornecem subsídios para a otimização dos 

trabalhos e para a tomada de decisões estratégicas da organização.  
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Neste sentido, para que possa haver um gerenciamento estratégico do conhecimento,   é 

importante definir o que é essencial para a organização como suporte ao processo estratégico. 

Além disso, se faz necessário assegurar instrumentos e modelos que possam orientar as 

organizações a utilizarem-se desse recurso de forma efetiva (ANGELONI, 2008).  

Apesar do crescente interesse e consequente aumento de publicações sobre Gestão do 

Conhecimento, sejam elas na esfera pública ou privada, Wiig (2002) afirmou à época que a GC 

ainda estava em fase inicial, porém sob constante desenvolvimento. No que concerne à 

administração pública, o autor defende que muitas nações começaram a implementar 

abordagens voltadas para a GC  com o intuito de alcançar melhores resultados e que este 

comportamento estava tornando- se uma tendência que forneceria novas aplicações para serem 

compartilhadas e efetivadas (WIIG, 2002).  

Em relação à implementação de práticas de Gestão do Conhecimento em organizações   

públicas nacionais, Batista e Quandt (2015) fizeram um levantamento em 81 instituições 

brasileiras com o intuito de identificar o estágio de implementação e do alcance de práticas de 

GC. Como resultado, verificaram que as práticas vinculadas principalmente à tecnologia foram 

mais adotadas entre as organizações pesquisadas e aquelas ligadas a processos apresentaram 

menor grau de implantação. Ao comparar os resultados da pesquisa com levantamento análogo 

elaborado em 2004, concluíram que houve um aumento do número de práticas e efetividade de 

GC, apesar de não terem percebido o mesmo nível de incremento no que concerne à 

institucionalização dessas práticas. 

As organizações públicas, diante de  ameaças e oportunidades que as rodeiam, 

começaram a buscar formas de lidar com  as pressões de uma sociedade exigente e, assim 

passaram a gerenciar seus bens  intangíveis: o conhecimento de seus funcionários. Além 

disso, as organizações públicas enfrentam ameaças corporativas que são a perda de 

conhecimento em transferências e aposentadorias, a desatualização do conhecimento, e a 

mudança da natureza das organizações e, por outro lado, criam   novo conhecimento para 

responder a novos desafios (CAMPOS, 2003).  

Uma vez que a Gestão do Conhecimento pode promover o desenvolvimento 

organizacional, se faz necessário que a força de trabalho das organizações públicas aprimore 

suas técnicas e práticas, com o intuito de otimizar seus resultados, aperfeiçoando assim sua 

relação com os cidadãos (BUčKOVÁ, 2015). 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 DEFINIÇÕES EPISTEMOLÓGICAS DO ESTUDO 

 

Para analisar o presente estudo é necessário definir a relação epistemológica do 

conhecimento do pesquisador com o objeto de estudo, onde a epistemologia que pode ser 

interpretada será através de um processo constante de diálogo sobre a relação da forma pela 

qual acreditamos que o conhecimento é gerado.  

Neste sentido, o presente trabalho busca analisar os métodos inovadores de Gestão de 

Conhecimento aplicados ao Sistema de Inteligência na CGE, através de uma epistemologia 

que combina as dimensões objetivista e subjetivista, resultando na epistemologia 

intersubjetiva. Num primeiro momento, a epistemologia objetiva é verificada quando do 

tratamento dos dados  obtidos por meio de questionário. Na sequência a epistemologia 

subjetivista é observada quando da aplicação das entrevistas, onde o pesquisador irá 

compreender por meio do diálogo com os pesquisados diante dos resultados obtidos por meio 

de questionários.  

O projeto tem como ontologia a realista e subjetiva. É realista quando o pesquisador 

procura analisar a realidade da forma como ela é e é subjetiva quando o pesquisador procura 

interpretar e dar significados aos dados coletados (SACCOL, 2009). 

 

 

3.2 MÉTODO DE PESQUISA 

 

Quanto aos objetivos da pesquisa, a pesquisa pode ser classificada como uma 

pesquisa exploratória, descritiva. Segundo Gil (1999) as pesquisas exploratórias são 

desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de 

determinado fato. Reforça o autor que este tipo de pesquisa é realizado especialmente 

quando o tema escolhido é pouco explorado e  torna-se difícil sobre ele formular hipóteses 

precisas e operacionalizáveis.  

A presente pesquisa pode ser caracterizada como exploratória, pois propõe um 

modelo conceitual de informações estratégicas, com vistas a fornecer apoio nos  processos 

de desenvolvimento de sistemas de BI, aplicados na tomada de decisão  em organizações 

públicas.  
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A pesquisa tem como abordagem a quantitativa e a qualitativa. É qualitativa na fase 

de investigação de conteúdos teóricos acerca do tema, na elaboração das afirmações do 

questionário e na aplicação das entrevistas. Segundo Godoy (1995), a pesquisa qualitativa 

permite que um fenômeno possa ser compreendido no contexto em que acontece e   do qual 

faz parte. Sendo analisada de forma agregada, a abordagem qualitativa permite ao 

pesquisador a capacidade de “captar” o fenômeno a ser estudado a partir da perspectiva das 

pessoas nele envolvidas, ao mesmo tempo em que pondera os pontos de vistas relevantes. 

É quantitativa por aplicar questionário para verificar a metodologia aplicada ao processo de 

auditoria interna, assim como para identificar a institucionalização dos métodos de Gestão do 

Conhecimento. Richardson (1999) argumenta que a abordagem quantitativa se caracteriza por 

empregar a quantificação, tanto nas modalidades de coleta de informação, quanto no tratamento 

dos dados, mediante procedimentos estatísticos. 

Para esta pesquisa, as caracterizações dos fundamentos ontológicos e 

epistemológicos relacionam-se ao paradigma positivista e interpretativo (BURREL; 

MORGAN, 1979). A abordagem quantitativa está pautada nos pressupostos positivistas, na 

objetividade e na generalização dos resultados; no distanciamento entre sujeito e objeto e na 

neutralidade do pesquisador como os elementos que podem assegurar e legitimar a 

cientificidade da pesquisa (ABUHAMDA; ISMAIL; BSHARAT, 2021). Para Orlikowski e 

Baroudi (1991), pesquisa interpretativa pressupõe que para compreensão da realidade são 

necessárias construções sociais como linguagem, consciência e significados 

compartilhados; estudos interpretativos buscam compreender um fenômeno através dos 

significados que as pessoas atribuem a ele.  

Assim, o fenômeno em estudo consiste em analisar os métodos inovadores de Gestão 

do Conhecimento aplicados ao Sistema de Inteligência na Controladoria-Geral do Estado de 

Santa Catarina. Desta forma, considera-se que é possível produzir o   modelo de informações 

a partir da descrição, análise, interpretação e entendimento   do processo e do produto da 

modelagem a partir da perspectiva dos participantes.  

 

 

3.3 ESTRATÉGIA DE PESQUISA 

 

Quanto aos procedimentos técnicos da pesquisa, pretende-se utilizar como 

estratégia de pesquisa o estudo de caso. Merrian (1998), enfatiza que um estudo de   caso é 

uma descrição e uma análise holística e intensiva de um fenômeno   limitado tal como um 
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programa, uma instituição, um processo ou uma unidade social. Pois, envolve o estudo 

aprofundado de um ou poucos objetos de maneira que se permita o seu estudo amplo e 

detalhado conhecimento.  

O estudo de caso é uma inquisição empírica que investiga um fenômeno 

contemporâneo dentro do seu contexto; quando os limites entre o fenômeno e o contexto 

não são claramente evidentes; e nos quais múltiplas fontes de evidências  são usadas (YIN, 

2001).  

Ainda, o resgate do estudo de caso desenvolvido na Controladoria-Geral do Estado 

de Santa Carina, e principalmente  em identificar elementos qualitativos e quantitativos que 

fundamentem de uma forma mais profunda  e articulada a análise e compreensão do 

fenômeno investigado. Ou seja, analisar os métodos inovadores de Gestão do Conhecimento 

aplicados ao Sistema de Inteligência na CGE. 

 

 

3.4 HIPÓTESES OU PRESSUPOSTOS DE PESQUISA 

 

Conforme está descrito no objetivo geral, ou seja, o de analisar os métodos inovadores 

de Gestão do Conhecimento aplicados ao Sistema de Inteligência na Controladoria-Geral do 

Estado de Santa Catarina, a proposta tem dois pressupostos principais para a tese:  

 

1) os métodos inovadores de Gestão do Conhecimento podem ser aplicados ao 

Sistema de Inteligência na Controladoria-Geral do Estado de Santa Catarina; 

2) a gestão de riscos e a busca pela governança pública não focada na inteligencia 

dos dados torna-se frágil diante das demandas internas e externas. 

 

 

3.5 DEFINIÇÃO E FORMA DE ANÁLISE E/OU DE OPERACIONALIZAÇÃO DE 

VARIÁVEIS OU DE CATEGORIAS RELACIONADAS 

 

A estrutura da pesquisa objetiva a especificação das etapas desenvolvidas para 

atender aos objetivos propostos e questão de pesquisa investigada. A estrutura   da pesquisa 

com suas etapas e atividades demonstra-se resumidamente no quadro a seguir:  
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Quadro 1  – Etapas da Metodologia 

Etapas Da 

Metodologia 

Tarefas Principais Produtos Esperados 

Parte I – Referencial 

Teórico 

- Revisão de Literatura; 

- Revisão Sistemática; 

- Bibliometria. 

- Fundamentação Teórica;  

- Levantamento da Produção 

de artigos nacionais e 

internacionais, Teses e 

Dissertações; 

- Publicação de Artigos sobre 

o tema. 

 

Parte II – Estudo De 

Caso 

- Estudo de Caso, através   de 

levantamentos na CGE/Sci, 

como referência o  Projeto 

De BI Denominado COPAS 

(Controle Organizacioal 

Prévio para Análises 

Sistêmicas). 

- Modelagens Conceituais 

Preliminares;  

- Modelagens Conceituais 

do Estudo de Caso GE/SC: 

Mudança e Inovação no 

Sistema de Inteligência, 

- Premissas de análise 

(protocolo de verificação a 

partir das percepções de 

análise). 

 

Parte III – Análise Dos 

Dados 

 

- Análise Dos Dados. 
- Análise e Discussão 

do Estudo de Caso. 

Parte IV – Métodos 

Inovadores De Gestão 

De Conhecimento 

- Verificação do Estudo De 

Caso CGE/SC, através de 

questões Semi- estruturadas 

e Workshop com as Equipes 

de Auditoria e Informações 

Estratégicas; 

 Resultados da verificação. 

 

- Verificação do Estudo de 

Caso. 

Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 

 

3.6 CONTEXTO DA PESQUISA 

 

A Controladoria-Geral do Estado de Santa Catarina - CGE foi criada a partir da Lei 

Complementar n. 741/2019,  tornando-se o órgao central do Sistema Administrativo de 

Controle Interno e de Ouvidoria do Poder Executivo, tendo sua estrutura formada por quatro 

macro-atividades: Auditoria, Ouvidoria, Corregedoria e Integridade/Compliance. Destacam-se 
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as seguintes funçoes inerentes ao órgão: 

 Controlar e avaliar gastos e políticas públicas;  

 Avaliar e prestar consultoria sobre processos de gerenciamento de riscos, controle 

e governança;  

 Promover a correição e combater a corrupção;  

 Fomentar a transparência e promover a participação social. 

 

3.7       PROCEDIMENTOS DE COLETA/BUSCA DE EVIDÊNCIAS 

(EVIDÊNCIAS       EMPÍRICAS, TEÓRICAS, DADOS E INFORMAÇÕES) 

 

Os procedimentos de coleta de dados que se pretende utilizar nesta pesquisa, são 

oriundas de dois tipos de fontes de pesquisa: análise documental, questionários e entrevistas 

junto às equipes da Auditoria-Geral e Coordenadoria de Informações Estratégicas da CGE/SC. 

Os dados serão   tratados, analisados e interpretados de modo qualitativo e quantitativo. 
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Quadro 2 – Procedimentos de coleta e de análise de dados 

Objetivos Específicos Técnicas de coleta 

de dados 

Descrição e Análise 

Descrever os métodos e técnicas 

de Gestão de Conhecimento 

utlizados para prover o Sistema de 

Inteligencia na Auditoria Prévia. 

- Pesquisa bibliográfica e 

documental através da 

busca sistemática de 

material nas principais 

bases de dados. 

- Elaboração de textos 

descritivos com dados, 

figuras e quadros 

comparativos. 

Identificar as necessidades de 

informações para apoiar a 

criação de um sistema de 

inteligencia para apoio à 

decisão por indicadores na 

Controladoria-Geral do Estado 

de Santa Catarina – CGE e de 

outros estados da federação. 

- Pesquisa nos sites das 

Controladoria-Geral do 

Estado; 

- Grupo Focal  

 

 

Elaboração de textos 

descritivo,  figuras e 

quadros comparativos. 

Apresentar requisitos que 

habilitem a institucionalização de 

ações e processos relacionados à 

Auditoria Prévia, comparando-os 

com os modelos teóricos. 

- Pesquisa documental; 

- Aplicação de 

questionários e 

entrevistas. 

Elaboração de textos 

descritivos com dados dos 

cursos e de quadros 

comparativos. 

Verificar alternativas para 

assegurar a aplicabilidade do 

modelo junto à CGE, com vistas 

à sua revisão e consolidação 

- Aplicação de 

questionários e 

entrevistas.  

- Análise dos dados 

coletados.  

Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 

 

3.7 FATORES FACILITADORES 

 

Esta pesquisa possui como fatores facilitadores: a) a familiaridade do pesquisador com 

o setor de inteligência e informações estratégicas por atuar como gestor em Business 

Intelligence, além de ter desenvolvido dissertação sobre o tema Cadastro de Informações 

Gerenciais e Tomada de Decisão no Governo de SC; b) por estar atuando na Controladoria-
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Geral do Estado; c) estar vinculado a grupos de trabalho que envolve outras Controladorias do 

país. 

 

 

4 CRONOGRAMA 

 

O cronograma de execução e defesa da tese compreende as etapas constantes no 

quadro 3. 

 

Quadro 3– Etapas do Doutorado 

Etapas Mês/ano 

Início das aulas do doutorado agosto 2022 

Aulas doutorado 2023.1 

Aulas doutorado 2023.2 

Aulas doutorado 2024.1 

Defesa do projeto da tese: qualificação setembro de 2024 

Elaboração da pesquisa da tese outubro 2024 a junho 2026 

Defesa da tese setembro 2026 

Fonte: elaborado pelo autor (2022). 
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